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Concurso Público

015. prova objetiva

analista judiciário

área: apoio especializado | especialidade: serviço social

 � Você recebeu sua folha de respostas, este caderno, contendo 60 questões objetivas, e o caderno de prova discursiva.

  �Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.

  �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum problema, informe ao 
fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.

  �Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.

  �Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.

  �A duração das provas objetiva e discursiva é de 4 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas e 
para a transcrição das respostas definitivas.

  �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração das provas.

  �Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua prova, assinando 
termo respectivo.

  �Ao sair, você entregará ao fiscal o caderno de prova discursiva, a folha de respostas e este caderno.

  �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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Conhecimentos Gerais

Língua Portuguesa

Leia a charge para responder às questões de números 01 e 02.

(Chargista Ricardo Manhães. https://ndmais.com.br/opiniao/charges, 
31.03.2023)

01.	O diálogo entre os mosquitos permite concluir correta-
mente que

(A)	 os casos confirmados negam de fato o avanço da 
dengue.

(B)	 as medidas de combate à dengue deixam-nos apre-
ensivos.

(C)	 a disseminação da dengue é algo em que eles não 
creem.

(D)	 o avanço da dengue é fato inconteste e pode recru-
descer.

(E)	 a dengue é um problema que eles preferem ignorar 
por ora.

02.	Na frase – E se bobear chega a mil facinho! –, a palavra 
“se” tem o mesmo emprego que a destacada em:

(A)	 O agente de saúde visitou as casas e queria saber 
se as famílias estavam tomando todas as precau-
ções necessárias para combater a dengue.

(B)	 Os moradores do local resolveram ajudar no com-
bate à dengue e se puseram a procurar os focos do 
mosquito, eliminando-os o mais rápido possível.

(C)	 Muitos focos da dengue foram eliminados em vários 
bairros da cidade, encontrando-se os mosquitos em 
locais onde pensavam que eles não estariam.

(D)	 A população prometeu acabar com a dengue no bairro 
e, depois de muita ação contra os focos da doença, 
alcançaram seu objetivo e se abraçaram felizes.

(E)	 O combate à dengue dependerá de todos, se houver 
empenho para exterminar o mosquito, que facilmente 
prolifera nos locais onde há água parada.

Leia o texto para responder às questões de números 03 a 07.

Dengue prevista

A dengue é uma doença periódica e cíclica: os casos 
crescem no verão e há picos epidêmicos a cada 4 ou 5 anos. 
Trata-se, portanto, de enfermidade de atuação previsível. 
Supõe-se que o poder público se adiantaria com medidas de 
prevenção e tratamento. Contudo, há décadas os números 
de casos e mortes só aumentam no Brasil.

Entre 2000 e 2010, foram registrados 4,5 milhões de 
ocorrências e 1.869 óbitos. Na década seguinte, os números 
saltaram para 9,5 milhões e 5.385, respectivamente. O pri-
meiro semestre deste ano registra 1,4 milhão de casos, ante 
1,5 milhão em 2022. A tendência é piorar.

Segundo a OMS, urbanização descontrolada e sistema 
sanitário precário contribuem para o descontrole da moléstia.

No Brasil, cerca de 50% da população não tem acesso 
a redes de esgoto, em grande parte devido à ineficiência  
estatal, que só agora começa a mudar com o novo marco 
do setor. E o desmatamento para a construção de moradias 
irregulares grassa nos grandes centros. A dimensão de áreas 
verdes derrubadas para esse fim na cidade de São Paulo 
atingiu, nos primeiros dois meses de 2023, 85 hectares.

Neste ano, o município já conta com 11 444 casos de  
dengue – 3,7% a mais em relação ao mesmo período de 2022. 
Dez pessoas morreram, o maior número em oito anos, quando 
houve pico epidêmico.

A OMS ressaltou a importância da vacinação. Mas, devido 
à burocracia, o Brasil protela a distribuição do imunizante  
japonês Qdenga – já aprovado para venda pela Anvisa – no 
sistema público de saúde.

O combate à dengue deve ser contínuo, não apenas no 
verão, e em várias frentes complementares (saúde, infraes-
trutura e moradia). Com o alerta da OMS, espera-se que o 
poder público, local e federal, se prepare para receber as 
consequências do fenômeno climático El Niño.

(Editorial. Folha de S.Paulo, 27.07.2023. Adaptado)

03.	 O editorial enfatiza que o aumento dos casos de dengue é

(A)	 esperado, configurando um problema de saúde pú-
blica que deve ser combatido por meio de frentes 
complementares orquestradas pelo poder público.

(B)	 sazonal, dispensando atenção sistemática das ins-
tâncias governamentais, uma vez que os picos epi-
dêmicos têm sido satisfatoriamente controlados.

(C)	 desesperador, aumentando a insegurança da po-
pulação que se vê acuada nos picos epidêmicos  
da doença, mesmo com prevenção e tratamento.

(D)	 improvável, o que dispensa o poder público de  
organizar os mecanismos de prevenção, como a 
vacinação da população com o imunizante japonês 
Qdenga.

(E)	 insignificante, uma vez que as consequências do  
El Niño para a população não afetam o sistema de 
saúde, a infraestrutura e a moradia do país.
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07.	 No trecho do primeiro parágrafo – A dengue é uma doença 
periódica e cíclica: os casos crescem no verão e há picos 
epidêmicos a cada 4 ou 5 anos. Trata-se, portanto, de  
enfermidade de atuação previsível. –, os dois-pontos e as 
vírgulas são empregados, correta e respectivamente, para 
sinalizar

(A)	 o resumo das informações precedentes; separar  
expressão adverbial.

(B)	 a inclusão de um contra-argumento; separar  
conjunção condicional.

(C)	 a retificação de uma informação; separar aposto  
explicativo.

(D)	 o detalhamento de uma informação; separar  
conjunção conclusiva.

(E)	 a inclusão de informação nova; separar oração  
intercalada.

Leia o texto para responder às questões de números 08 a 10.

Minha empregada, Mme. Thérèse, que já ia se confor-
mando em ser chamada de dona Teresa, caiu doente. Man-
dou-me um bilhete com a letra meio trêmula, falando em 
reumatismo. Dias depois apareceu, mas magra, mais pálida 
e menor; explicou-me que tudo fora consequência de uma 
corrente de ar. Que meu apartamento tem um courant d’air 
terrível, de tal modo que,                      , chegando em casa, 
nem teve coragem de tirar a roupa, caiu na cama. “Dói-me o 
corpo inteiro, senhor; o corpo inteiro.”

O mesmo caso, ajuntou, houve cerca de 15 anos atrás, 
quando trabalhava em um apartamento que tinha uma  
corrente de ar exatamente igual            essa de que hoje sou 
sublocatário. Fez uma pausa. Fungou. Contou o dinheiro 
que eu lhe entregava, agradeceu            dispensa do troco.  
Foi lá dentro apanhar umas pobres coisas que deixara.  
Entregou-me a chave, fez qualquer observação sobre o 
aquecedor            gás – e depois, no lugar de sair            rua, 
deixou-se ficar imóvel e calada, de pé, em minha frente.

(Rubem Braga, “Dona Teresa”. 200 crônicas escolhidas. Adaptado)

08.	Em conformidade com a norma-padrão, as lacunas do 
texto devem ser preenchidas, respectivamente, com:

(A)	 aquela tarde … à … à … à … a

(B)	 aquela tarde … a … a … à … à

(C)	 àquela tarde … a … a … a … à

(D)	 àquela tarde … à … à … a … a

(E)	 àquela tarde … à … a … a … à

04.	Considere as passagens:

•  �E o desmatamento para a construção de moradias  
irregulares grassa nos grandes centros. (4o parágrafo)

•  �... o Brasil protela a distribuição do imunizante japonês 
Qdenga... (6o parágrafo)

•  �O combate à dengue deve ser contínuo... (7o parágrafo)

Os termos destacados significam, correta e respectiva-
mente:

(A)	 espalha-se; acelera; interminável.

(B)	 amplia-se; retarda; irregular.

(C)	 propaga-se; posterga; ininterrupto.

(D)	 difunde-se; prioriza; infrequente.

(E)	 combate-se; cancela; intermitente.

05.	Na passagem do primeiro parágrafo do texto – Supõe-
-se que o poder público se adiantaria com medidas 
de prevenção e tratamento. Contudo, há décadas os 
números de casos e mortes só aumentam no Brasil. –, o 
trecho destacado e o trecho posterior expressam, correta 
e respectivamente, sentidos de

(A)	 afirmação e explicação.

(B)	 hipótese e adversidade.

(C)	 hipótese e comparação.

(D)	 afirmação e conclusão.

(E)	 contestação e concessão.

06.	A reescrita de informações do texto em que se atende à 
norma-padrão de concordância verbal é:

(A)	 Aumenta-se, no verão, os casos de dengue e cons-
tata-se picos epidêmicos a cada 4 ou 5 anos.

(B)	 Segundo a OMS, devem-se à urbanização descon-
trolada e ao sistema sanitário precário o descontrole 
da moléstia.

(C)	 Ocorre a cada 4 ou 5 anos os picos epidêmicos da 
dengue, por isso é enfermidade de atuação previsível.

(D)	 Há picos epidêmicos da dengue a cada 4 ou 5 anos. 
Tratam-se, portanto, de situações de atuação previ-
sível.

(E)	 São Paulo é um desses grandes centros que con-
vivem com o desmatamento para a construção de 
moradias.
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Matemática e Raciocínio Lógico

11.	 O preço unitário de venda de um produto, que era pra-
ticado em 2020, teve um único aumento, em 2021, de 
10%. Em 2022, foi concedido, sobre o preço de venda 
reajustado em 2021, um único desconto de 5%.

É correto afirmar que o desconto concedido em 2022  
correspondeu, do preço do produto que era praticado em 
2020, a:

(A)	 6,5%

(B)	 5,5%

(C)	 4,5%

(D)	 5,0%

(E)	 6,0%

12.	Considere a seguinte afirmação: “Existe, pelo menos, um 
candidato que, se ele não dormiu bem à noite, então não 
foi aprovado no concurso.”

Uma negação lógica para a afirmação apresentada é:

(A)	 Não existe candidato que não dormiu bem à noite e 
foi aprovado no concurso.

(B)	 Todos os candidatos dormiram bem à noite e foram 
aprovados no concurso.

(C)	 Existe candidato que, se foi aprovado no concurso, 
então dormiu bem à noite.

(D)	 Existe mais de um candidato que, se ele não dormiu 
bem à noite, então não foi aprovado no concurso.

(E)	 Todos os candidatos não dormiram bem à noite e  
foram aprovados no concurso.

RAS   C U NHO 

09.	Assinale a alternativa em que o primeiro termo destacado 
é um pronome com valor possessivo, e o segundo, um 
adjetivo.

(A)	 “Dói-me o corpo inteiro, senhor; o corpo inteiro.”

(B)	 Mandou-me um bilhete com a letra meio trêmula,  
falando em reumatismo.

(C)	 O mesmo caso, ajuntou, houve cerca de 15 anos 
atrás...

(D)	 ... já ia se conformando em ser chamada de dona 
Teresa, caiu doente.

(E)	 Entregou-me a chave, fez qualquer observação  
sobre o aquecedor...

10.	Nos enunciados reescritos a partir das informações do 
texto, a colocação pronominal e a regência atendem à 
norma-padrão em:

(A)	 Não fosse a corrente de ar que lhe acometera, Mme. 
Thérèse já teria-se conformado em ser chamada de 
dona Teresa.

(B)	 Dona Teresa certamente vira-se abalada com a  
corrente de ar, pois veio no meu apartamento magra, 
mais pálida e menor.

(C)	 Dona Teresa me contou que, há cerca de 15 anos 
atrás, tinha exposto-se em uma corrente de ar em 
um outro apartamento.

(D)	 Quando voltou, Mme. Thérèse informou-me de que 
sua debilidade era proveniente de uma corrente de 
ar no meu apartamento.

(E)	 Eu entreguei o dinheiro a dona Teresa, ela contou-o. 
Depois foi lá dentro apanhar umas pobres coisas que 
se esquecera.
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Noções de Direito e Gestão Pública

16.	Hermes é servidor público federal e, injustificadamente, 
recusou-se a ser submetido à inspeção médica determi-
nada pela autoridade competente.

Nessa situação hipotética, considerando o disposto na 
Lei nº 8.112/90, no tocante às penalidades disciplinares 
cabíveis, é correto afirmar que Hermes está sujeito à

(A)	 suspensão de até 15 (quinze) dias, mas, por conve- 
niência do serviço, a penalidade poderá ser convertida 
em multa, ficando obrigado a permanecer em serviço.

(B)	 suspensão de até 30 (trinta) dias, sendo vedada a 
conversão da penalidade em multa.

(C)	 suspensão de até 15 (quinze) dias, sendo vedada a 
conversão da penalidade em multa.

(D)	 advertência e, não atendida a determinação pela  
segunda vez, multa de até 50% (cinquenta por cento) 
por dia de vencimento ou remuneração.

(E)	 advertência e, não atendida a determinação pela  
segunda vez, suspensão por até 30 (trinta) dias.

17.	Simplício, no exercício de suas funções como servidor 
público, exigiu dolosamente de Tércio, um cidadão, taxa 
em valor superior ao devido por um serviço público pres-
tado e, ainda, não recolheu aos cofres públicos a impor-
tância paga por Tercio, tendo desviado o dinheiro em pro-
veito próprio.

Nessa situação hipotética, considerando o disposto no 
Código Penal, é correto afirmar que Simplício cometeu 
o crime de

(A)	 corrupção ativa.

(B)	 peculato mediante erro de outrem.

(C)	 excesso de exação e peculato.

(D)	 excesso de exação qualificado.

(E)	 peculato qualificado.

Política de Saúde

13.	Qual princípio fundamental da Reforma Sanitária Bra-
sileira é expresso na frase: “Saúde é direito de todos e 
dever do Estado”?

(A)	 Universalidade.

(B)	 Equidade.

(C)	 Integralidade.

(D)	 Descentralização.

(E)	 Igualdade.

14.	O que caracteriza um estudo epidemiológico do tipo eco-
lógico?

(A)	 Ter como objeto de estudo questões ambientais e 
seus efeitos sobre os indivíduos.

(B)	 Coleta de dados em nível individual e acompanha-
mento longitudinal dos participantes.

(C)	 Coleta de dados por meio de entrevistas com pacien-
tes diagnosticados com a doença.

(D)	 Análise de informações agregadas em grupos popu-
lacionais, em vez de dados individuais.

(E)	 Investigação de casos isolados de doenças em dife-
rentes regiões geográficas.

15.	Além de outras vacinas oferecidas em campanhas nacio-
nais, o Ministério da Saúde preconiza que as gestantes 
recebam, de acordo com o Calendário Nacional de Vaci-
nação, vacinas contra

(A)	 tétano, sarampo, caxumba e rubéola.

(B)	 papiloma vírus humano 6, tétano, meningite menin-
gocócica e rubéola.

(C)	 hepatite B, difteria, coqueluche e tétano.

(D)	 tétano e rubéola.

(E)	 hepatite B, sarampo, rubéola e tétano.
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19.	Assinale a alternativa que está de acordo com a política 
de sustentabilidade no âmbito do Poder Judiciário,  
considerando os termos da Resolução CNJ no 400/2021 
no tocante ao Plano de Logística Sustentável (PLS).

(A)	 O PLS é instrumento que se alinha à Estratégia  
Nacional do Judiciário, e aos Planos Estratégicos dos 
órgãos, com objetivos e responsabilidades definidas, 
indicadores, metas, prazos de execução, mecanis-
mos de monitoramento e avaliação de resultados, 
que objetivem um ambiente de trabalho sustentável 
e harmonioso aos servidores.

(B)	 A Presidência de cada tribunal do Poder Judiciário 
proporá a revisão do plano, que será promovida 
pela unidade de sustentabilidade com o apoio das 
unidades gestoras responsáveis pela execução do  
PLS, no máximo, a cada 2 (dois) anos.

(C)	 O relatório de desempenho do PLS deve ser publica-
do no sítio eletrônico do respectivo órgão do Poder 
Judiciário e encaminhado ao órgão gestor do Supre-
mo Tribunal Federal, por meio do PLS-Jud, até o dia 
28 de fevereiro do ano posterior ao que se refere.

(D)	 As aquisições e contratações efetuadas pelos órgãos 
do Poder Judiciário devem observar os critérios de 
sustentabilidade quanto aos bens, serviços e obras, 
salvo na execução de reformas, na locação, aquisição 
e manutenção predial de bens imóveis utilizados na 
função jurisdicional.

(E)	 O Balanço Socioambiental do Poder Judiciário passa 
a ser denominado Balanço da Sustentabilidade do 
Poder Judiciário e será elaborado e publicado, anual- 
mente, pelo Departamento de Pesquisas Judiciárias 
(DPJ), com informações recebidas via PLS-Jud.

20.	No tocante ao tema da Gestão Estratégica do Poder  
Judiciário, a Resolução CNJ no 325/2020 dispõe que  
a execução da Estratégia Nacional do Poder Judiciário 
é de responsabilidade de ministros, conselheiros, magis-
trados de primeiro e segundo graus, servidores e colabo-
radores do Poder Judiciário.

E, nesse sentido, a Estratégia do Judiciário é executada 
de forma colaborativa e participativa sob a coordenação

(A)	 dos Conselhos de Justiça.

(B)	 do Coordenador Geral de Assuntos Estratégicos do 
Poder Judiciário.

(C)	 do Presidente do Supremo Tribunal Federal.

(D)	 do Corregedor-Geral do Conselho Nacional de Justiça.

(E)	 da Rede de Governança Colaborativa do Poder Judi-
ciário.

18.	Considerando o disposto na Constituição Federal a  
respeito do Poder Judiciário e seus órgãos, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e 
julgar, originariamente, a homologação de sentenças 
estrangeiras e a ação em que todos os membros  
da magistratura sejam direta ou indiretamente inte-
ressados.

(B)	 Com exceção das falências, dos acidentes de traba-
lho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Tra-
balho, aos juízes federais compete processar e julgar 
causas em que a União for autora, ré, assistente ou 
oponente e as causas entre Estado estrangeiro ou  
organismo internacional e Município ou pessoa domi-
ciliada ou residente no País.

(C)	 É da competência dos Tribunais Regionais Federais 
processar e julgar, originariamente, os juízes fede-
rais da área de sua jurisdição, exceto os da Justiça 
Militar e da Justiça do Trabalho, nos crimes comuns 
e de responsabilidade, e os membros do Ministério 
Público da União, ressalvada a competência da  
Justiça Eleitoral.

(D)	 Os Ministros do Superior Tribunal de Justiça serão 
nomeados pelo Presidente da República, entre eles 
um quinto dentre juízes dos Tribunais Regionais  
Federais e um quinto dentre desembargadores dos 
Tribunais de Justiça.

(E)	 Os Tribunais Regionais Federais terão em sua com-
posição, além de advogados e membros do Minis-
tério Público Federal, juízes federais, por meio de  
promoção, com mais de 10 (dez) anos de exercício, 
por antiguidade e merecimento, alternadamente.
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24.	A razão para ultrapassar o plano da imediaticidade e 
compreender o processo de apreensão da totalidade e 
de seus complexos dinâmicos tem que construir intelec-
tivamente mediações, expressas pela dialética singular-
-universal-particular. Portanto, a mediação é uma catego-
ria reflexiva, mas também é uma categoria objetiva; por 
estar presente em qualquer realidade, independentemen-
te do sujeito, a mediação possui também uma dimensão

(A)	 subjetiva.

(B)	 arbitrária.

(C)	 ontológica.

(D)	 prática.

(E)	 inerente.

25.	A escravidão, o racismo e o capitalismo se entrelaçam 
na constituição da sociedade brasileira, em processos 
marcados por continuidades e rupturas. O racismo, como 
o pensamento dominante, constituiu-se como elemento 
integrador da organização econômica e política da socie-
dade, base da relação conflituosa entre capital e trabalho, 
e assim, da chamada questão social. O cruzamento rá-
pido e acentuado de relações capitalistas sob uma base 
escravista reafirma a relação intrínseca entre a questão 
social e as relações étnico-raciais na formação da classe 
trabalhadora e de seus processos de

(A)	 resistência.

(B)	 linearidade.

(C)	 indiferença.

(D)	 exclusividade.

(E)	 acomodação.

26.	A ética profissional busca na filosofia o suporte para fun-
damentar a sua reflexão e teorização, oferecendo ele-
mentos para uma intervenção consciente. Na prática, a 
ética se objetiva como ação moral, por meio da norma-
tização de deveres e valores explicitados em um códi-
go profissional. O que dá materialidade e organicidade 
à consciência ética dos profissionais é o pertencimento 
a um projeto profissional que possa responder às suas 
projeções profissionais e

(A)	 organizativas.

(B)	 societárias.

(C)	 institucionais.

(D)	 interdisciplinares.

(E)	 pessoais.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

21.	O método materialista histórico-dialético não é uma ope-
ração subjetiva que, por meio da aplicação de um con-
junto de procedimentos fixos abstratamente construídos, 
resulta na confirmação de uma dada teoria. Ao contrá-
rio, o método nessa perspectiva parte da realidade so-
cial e, por meio de aproximações sucessivas, capta suas 
múltiplas determinações, reproduzindo no pensamento 
aquilo que foi apreendido do real. Para o materialismo 
histórico-dialético, o pensamento e o conhecimento não 
são causas das determinações materiais, mas a reprodu-
ção conceitual da realidade em sua aparência, essência 
e contradições, ou seja, é

(A)	 o consenso objetivado.

(B)	 o concreto pensado.

(C)	 o limite conceitual.

(D)	 a pluralidade factual.

(E)	 a antítese teórica.

22.	Na trajetória histórica do Serviço Social se definem diver-
sas tendências voltadas à sua fundamentação teórico-
-metodológica. Uma dessas tendências é caracterizada 
pela busca de eficiência e eficácia na produção de co-
nhecimento e na intervenção profissional em processos 
e relacionamentos interpessoais e no enfrentamento da 
marginalidade e da pobreza, na perspectiva de integra-
ção social. Caracterizada pela incorporação de aborda-
gens funcionalistas, estruturalistas e sistêmicas, trata-se 
de um desdobramento teórico-metodológico que, no âm-
bito do Movimento de Reconceituação, é denominado/a

(A)	 vertente modernizadora.

(B)	 corrente crítica.

(C)	 teoria emancipadora.

(D)	 matriz pós-contemporânea.

(E)	 paradigma exemplar.

23.	Como uma das referências do Serviço Social, a metodo-
logia dialógica fundamenta-se nos conceitos de pessoa e 
transformação social. Direcionada aos sujeitos em suas 
vivências, centra a ação profissional no atendimento in-
dividual, que se desenvolve por meio de um processo de 
ajuda psicossocial. Apropriando-se também da visão de 
comunidade, essa tendência é analisada por teóricos do 
Serviço Social como uma forma de reatualização do con-
servadorismo presente no pensamento inicial da profis-
são, de inspiração

(A)	 construtivista.

(B)	 ideológica.

(C)	 socialista.

(D)	 fenomenológica.

(E)	 humanista.
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30.	A abordagem individual tem predominância entre os ins-
trumentos de intervenção do Serviço Social, desde o iní-
cio da institucionalização da profissão no Brasil. Como 
componente do acervo metodológico dos assistentes so-
ciais, o atendimento individual é acionado como parte do 
processo de intervenção nas relações sociais. A configu-
ração desse instrumental técnico-operativo acompanha 
as alterações históricas da base sócio-organizacional do 
Serviço Social e caracteriza-se por tratamentos diferen-
ciados conferidos pelos diversos

(A)	 métodos vigentes.

(B)	 modelos institucionais.

(C)	 limites organizacionais.

(D)	 projetos profissionais.

(E)	 cenários complexos.

31.	Para a efetivação de sua ação, os profissionais acionam 
um conjunto de instrumentos e técnicas, entre as quais, 
o trabalho com grupos. No Serviço Social, a abordagem 
grupal passou por uma ressignificação, a partir dos ques-
tionamentos em relação à sua prática inspirada em mo-
delos interativos e subalternizantes. A redefinição da pro-
fissão, a partir da adoção do paradigma crítico-dialético, 
reaproximou os assistentes sociais das abordagens gru-
pais presentes na

(A)	 prática restaurativa.

(B)	 educação popular.

(C)	 perspectiva sistêmica.

(D)	 cultura da não violência.

(E)	 resolução de conflitos.

32.	No Serviço Social tradicional, a intervenção centrada em 
coletivos ficou conhecida como Desenvolvimento de Co-
munidade (DC). A proposta de DC baseou-se na pers-
pectiva de integração das comunidades aos programas 
de desenvolvimento e modernização do país. Coerente 
com as diferentes vertentes do Serviço Social pós-recon-
ceituação, o trabalho com comunidades seguiu em mais 
duas perspectivas: a que entendia o desenvolvimento 
como mudanças, mas sempre no bojo do ordenamen-
to capitalista e aquela que concebia o desenvolvimento 
como instrumento de

(A)	 retrocesso coletivo.

(B)	 emancipação totalitária.

(C)	 uma nova ordem societária.

(D)	 uma recomposição política.

(E)	 retomada conservadora.

27.	A dimensão teórico-metodológica da profissão diz respei-
to ao modo de ler, de interpretar, de se relacionar com 
o ser social, encontrando-se estreitamente ligada à ma-
neira de explicar a sociedade e os fenômenos particu-
lares que a constituem. Orientada por uma perspectiva 
teórico-metodológica ancorada na teoria social crítica, a 
apreensão da realidade e a produção de conhecimentos 
no interior do Serviço Social estão vinculadas a funda-
mentos de um projeto de

(A)	 consolidação de valores universais.

(B)	 manutenção da ordem social.

(C)	 reificação do ser humano.

(D)	 restauração da solidariedade.

(E)	 transformação da sociedade.

28.	A dimensão técnico-operativa é a forma de aparecer da 
profissão, pela qual é conhecida e reconhecida. Sua con-
cepção ultrapassa o uso dos instrumentos e técnicas, 
não se restringindo a intervenções pré-estabelecidas. 
Trata-se de um conjunto de ações, orientadas pelas di-
mensões teórico-metodológica e ético-política, que inclui 
o uso de instrumental, as habilidades, as estratégias e 
as táticas, definidas pelo assistente social. Inclui também 
o conhecimento necessário para operar os diferentes 
recursos técnicos, que podem ser de caráter individual, 
coletivo ou administrativo, denominados/as

(A)	 talentos.

(B)	 processos.

(C)	 protocolos.

(D)	 burocracias.

(E)	 procedimentos.

29.	 Emerge nas últimas décadas um arcabouço jurídico-po-
lítico que incide sobre a dimensão ético-legal da profis-
são. Trata-se de um aparato normativo-legal, que conjuga 
matéria estritamente profissional com legislação social de 
caráter mais abrangente que, embora não exclusiva da 
profissão, a ela diz respeito, por referir-se aos diversos 
segmentos e áreas de atuação profissional. Impõe-se ao 
assistente social a apropriação desse arsenal legal e insti-
tucional, agregando-o aos valores éticos e os objetivos po-
líticos que imprimem à ação profissional uma determinada

(A)	 tendência plural.

(B)	 prerrogativa técnica.

(C)	 direção social.

(D)	 flexibilidade prática.

(E)	 marca subjetiva.
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36.	Os assistentes sociais são chamados a atuar na esfe-
ra do planejamento, gestão, monitoramento e avaliação 
de políticas, compondo equipes multiprofissionais. Em 
se tratando de políticas sociais, a perspectiva que en-
tende que elas devem ser avaliadas como um conjunto 
de programas, projetos e ações que devem universalizar 
direitos, destaca a importância da processualidade da 
construção desses direitos. Nesse sentido, a avaliação 
de políticas sociais deve se sobrepor à mera utilização 
de métodos e técnicas e compreender o significado do 
papel do Estado e

(A)	 dos limites institucionais.

(B)	 das classes sociais.

(C)	 das alianças propostas.

(D)	 dos segmentos especializados.

(E)	 dos parceiros engajados.

37.	Na ação cotidiana do assistente social, os sistemas de 
avaliação e controle devem ser coerentes com os obje-
tivos que se quer atingir. Nessa perspectiva, três focos 
podem ser identificados: a avaliação da instituição, dos 
serviços prestados aos seus usuários e a avaliação do 
desempenho desse profissional. Nessa linha, é funda-
mental manter um sistema mínimo de controle e avalia-
ção construído a partir de indicadores de processo, de 
eficácia e de efetividade. Na avaliação, o indicador é a 
unidade que permite medir o alcance de um objetivo ou 
de uma

(A)	 hipótese.

(B)	 demanda.

(C)	 dimensão.

(D)	 meta.

(E)	 etapa.

38.	Um dos eixos do trabalho do assistente social consiste na 
realização de investigações sobre as condições de vida 
dos indivíduos e famílias, utilizando-se de instrumentos 
e técnicas tais como as entrevistas, visitas domiciliares 
e estudos sociais. Já, o uso ampliado de instrumentos 
de investigação está voltado para a realização de diag-
nósticos da realidade social das famílias. Para além de 
um conhecimento produzido pelo assistente social sobre 
situações individuais, trata-se de buscar dados de reali-
dade de conjuntos da população; daí a importância das

(A)	 diretrizes institucionais.

(B)	 tendências teóricas.

(C)	 metodologias de pesquisa.

(D)	 escolhas profissionais.

(E)	 abordagens pré-existentes.

33.	Os assistentes sociais acumulam uma experiência de tra-
balho com coletivos, seja com grupos, comunidades ou 
pelos vínculos estabelecidos com os movimentos sociais. 
Nos anos 1990, essa atuação atrela-se aos conselhos de 
controle social. Assim, a inovação não é a atuação dos 
assistentes sociais junto a práticas coletivas, mas a con-
figuração dessas formas organizativas. É na atuação do 
assistente social em relação aos movimentos sociais que 
há uma mudança de enfoque: ela não visa a integração 
social, mas a mobilização da população, sua organiza-
ção, sua participação e o incremento

(A)	 da consciência de classe.

(B)	 da intervenção doutrinária.

(C)	 da ideologia do progresso.

(D)	 do movimento das massas.

(E)	 da dimensão solidária.

34.	O trabalho do assistente social requer uma postura inves-
tigativa sobre o dia a dia dos usuários, as particularida-
des de suas vidas, suas demandas, carências e necessi-
dades. Nesse sentido, é preciso considerar as mudanças 
que se processam cotidianamente na sociedade e que 
alteram o contexto social produzindo, consequentemen-
te, novas necessidades. Diante de tantas demandas pos-
tas no cotidiano, além da adoção de uma atitude inter-
disciplinar, a ação profissional só adquire alcance social 
mediante a incorporação de uma postura investigativa, 
equação esta que possibilita

(A)	 ultrapassar o pragmatismo.

(B)	 fortalecer as subjetividades.

(C)	 solucionar o imediato.

(D)	 minorar os conflitos.

(E)	 acomodar expectativas.

35.	O Planejamento Estratégico, inicialmente desenvolvido 
para o setor privado, passa a ser incorporado e operacio-
nalizado também no setor público. É um instrumento de 
gerenciamento utilizado para lidar com situações comple-
xas e com processos de transformação dinâmicos, pres-
supondo a implementação de ações concretas. A referida 
metodologia é composta por quatro momentos que obje-
tivam superar os problemas principais do planejamento: 
o explicativo, o normativo, o estratégico e o

(A)	 analítico-pedagógico.

(B)	 pós-facto.

(C)	 resolutivo-funcional.

(D)	 avaliativo.

(E)	 tático-operacional.
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42.	A história social das crianças e dos adolescentes revela 
que a desqualificação das famílias em situação de pobre-
za, tratadas como incapazes, deu sustentação à prática 
de destituição do poder familiar. Atravessam o cotidiano 
político-institucional nos tribunais, processos envolven-
do famílias empobrecidas que, embora contem com re-
lações de solidariedade parental, têm experimentado a 
diminuição da sua capacidade de proteger seus mem-
bros. Considerando que a falta ou a carência de recursos 
materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou 
a suspensão do poder familiar e para garantir o direito da 
criança e do adolescente à convivência familiar é de fun-
damental importância a implementação de políticas de

(A)	 apoio à família.

(B)	 apadrinhamento familiar.

(C)	 acolhimento institucional.

(D)	 inserção laborativa.

(E)	 recuperação de danos.

43.	Embora não haja padrão estatal imutável e absoluto, 
o Estado pode assumir forma política e historicamente 
definida. Entre as definições de Estado está aquela que 
destaca a presença constante de quatro elementos que o 
constituem: um conjunto de instituições e prerrogativas; 
uma máquina burocrática; um conjunto de condutas e 
comportamentos gerais, previsíveis e regulados; e o ter-
ritório, espaço geograficamente delimitado onde o poder 
estatal é exercido, ora denominado como

(A)	 contexto.

(B)	 campo.

(C)	 locus.

(D)	 realidade.

(E)	 sociedade.

44.	Embora pouco expressiva, a atuação do assistente social 
nos movimentos sociais realizou-se por meio da própria 
mobilização e organização política da categoria, integra-
da ao processo organizativo dos trabalhadores. A parti-
cipação popular situa-se nessa mesma contextualidade, 
como elemento de politização das relações sociais, da 
democratização da sociedade, de intervenção crítica das 
classes subalternas e, para a profissão, como elemento 
estratégico para seu desenvolvimento

(A)	 pedagógico-laborativo.

(B)	 pleno.

(C)	 plural.

(D)	 teórico-político.

(E)	 adequado.

39.	O assistente social é frequentemente acionado a realizar 
estudo social a partir de objetivos postos pela instituição. 
Os documentos produzidos pelos assistentes sociais 
no campo sociojurídico podem e devem servir também 
como uma forma de garantir direitos à população. Tem 
um caráter dinâmico e flexível quando se consideram as 
finalidades da documentação: atendimento direto, as-
sessoria, registros em conjunto com outros profissionais. 
Sua utilização também está vinculada ao arcabouço teó-
rico e ético-político do Serviço Social e

(A)	 a uma postura de imparcialidade.

(B)	 à produção de provas.

(C)	 ao direito ao contraditório.

(D)	 à responsabilização do usuário.

(E)	 aos objetivos do profissional.

40.	Concebidas e implementadas isoladamente, a setoriza-
ção das políticas públicas tem configurado a ação do Es-
tado no Brasil. Como consequência dessa setorização, a 
fragmentação e sobreposição das ações submetem famí-
lias, indivíduos e grupos atendidos a um paralelismo de 
intervenções e, muitas vezes, à duplicidade de cadastros 
e procedimentos para acesso aos serviços públicos. So-
mada à interdisciplinaridade das equipes profissionais, a 
intersetorialidade, como estratégia de enfrentamento da 
fragmentação, pressupõe articulação entre os setores, 
complementariedade das ações e

(A)	 equipes competitivas.

(B)	 ajustes das áreas.

(C)	 alternância de gestão.

(D)	 modelos padronizados.

(E)	 decisão política.

41.	A configuração da família está diretamente relacionada 
ao contexto social, econômico, político e cultural, em que 
ela vive. Estudiosos do tema entendem que a família é 
um espaço extremamente complexo que se reconstrói e 
se reconfigura cotidianamente a partir das relações que 
se estabelecem entre seus membros e entre outras esfe-
ras da sociedade. No que diz respeito às suas crianças 
e adolescentes, o cenário brasileiro constitui terreno fértil 
para o avanço da violação de direitos humanos, consi-
derando suas bases históricas de extrema desigualdade 
econômica e social e de

(A)	 desestruturação familiar.

(B)	 violência estrutural.

(C)	 desmotivação laboral.

(D)	 dependência generalizada.

(E)	 tutela estatal.
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48.	No âmbito da Seguridade Social brasileira, a saúde é di-
reito de todos e dever do Estado, garantido mediante po-
líticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços. De acordo com previsões 
do art. 199 (§1o) da Constituição Federal, as instituições 
privadas, tendo preferência as entidades filantrópicas e 
as sem fins lucrativos, poderão participar de forma com-
plementar do Sistema Único de Saúde, segundo diretri-
zes deste, mediante contrato de direito público ou

(A)	 voluntariado.

(B)	 convênio.

(C)	 apoio financeiro.

(D)	 contrapartida técnica.

(E)	 parceria.

49.	O artigo 24 da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) 
caracteriza os Programas de Assistência Social como 
ações integradas e complementares com objetivos, tem-
po e área de abrangência definidos para qualificar, incen-
tivar e melhorar os benefícios e os serviços assistenciais. 
O parágrafo § 1o do citado artigo estabelece que tais pro-
gramas serão definidos pelos respectivos Conselhos de 
Assistência Social, obedecidos os objetivos e princípios 
que regem a LOAS, com prioridade para a

(A)	 maternidade.

(B)	 pessoa desempregada.

(C)	 integração à vida comunitária.

(D)	 inserção profissional e social.

(E)	 reabilitação de pessoas com deficiência.

50.	Conforme determina o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (ECA) as entidades de atendimento são respon-
sáveis pela manutenção das próprias unidades, assim 
como pelo planejamento e execução de programas de 
proteção e socio-educativos destinados a crianças e 
adolescentes. Ainda, no que se refere às entidades não-
-governamentais somente poderão funcionar depois de 
devidamente registrada no órgão competente. Conforme 
prevê o § 2o do artigo 91, o registro terá validade máxima 
de quatro anos e, reavaliar periodicamente, o cabimento 
de sua renovação, cabe ao

(A)	 Ministério Público.

(B)	 Gestor da Assistência Social.

(C)	 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente.

(D)	 Coletivo Independente das Entidades Sociais.

(E)	 Conselho Tutelar.

45.	A prestação de serviços e a assistência pública é um dos 
princípios estruturantes do Estado de Bem-Estar Social. 
Nessa perspectiva, a universalidade dos serviços sociais 
como saúde, educação, segurança social, habitação e a 
implantação de uma rede socioassistencial, são respon-
sabilidades do Estado, para a manutenção das condições 
de vida dos cidadãos. Na sua contramão, o processo de 
privatização e desmonte de serviços sociais, o abandono 
na formação e educação continuada dos seus prestado-
res, são rebatimentos quantitativos e qualitativos na as-
sistência pública, provocados pela reforma do Estado em 
sua vertente

(A)	 crítica.

(B)	 intervencionista.

(C)	 progressista.

(D)	 neoliberal.

(E)	 pós-moderna.

46.	Na história recente dos processos de trabalho verificam-
-se profundas transformações, que repercutiram no coti-
diano das práticas profissionais. A prática do assistente 
social, entendida como processo de trabalho, implica 
uma matéria-prima, meios de trabalho e seu produto. 
Tendo como objeto a questão social, o conhecimento e 
o instrumental técnico-operativo como meios, esse traba-
lho tem um efeito nas condições materiais da população. 
Embora nem sempre se corporifiquem como coisas ma-
teriais autônomas, o produto do trabalho do assistente 
social tem uma objetividade social, expressando-se sob 
a forma de

(A)	 serviços.

(B)	 incentivos.

(C)	 mais-valia.

(D)	 reconhecimento.

(E)	 ocupação.

47.	Compreender os espaços ocupacionais do assistente so-
cial requer situá-los no contexto de revitalização capitalis-
ta, no qual reafirma-se a centralidade do mercado como 
regulador das relações sociais. É esse contexto que atri-
bui novos contornos ao mercado profissional, marcado 
por novas habilidades, competências e atribuições. É 
correto afirmar que o espaço ocupacional é um produto 
histórico, condicionado pelo nível de luta entre as classes 
fundamentais e suas alianças e pelas respostas teórico-
-práticas dadas pela categoria profissional,

(A)	 afiançadoras de isonomia.

(B)	 garantidoras de resultados.

(C)	 densas de conteúdo político.

(D)	 asseguradoras de previsibilidade.

(E)	 plenas de compreensão.
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54.	O Conselho Tutelar foi previsto com a função de coibir 
ameaças e violação de direitos. Além desse órgão, a lei 
definiu a implantação Fundos e dos Conselhos dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente. As alterações do ECA, 
favoreceram o aperfeiçoamento da sistemática prevista 
para garantia dos direitos; proporcionou a implementa-
ção da Política de Atendimento e da atuação dos órgãos 
que compõem o Sistema de Garantias de Direitos, em 
consonância com o paradigma da proteção integral. Nes-
ta concepção, o Conselho Tutelar assumiu papel de ex-
trema importância como

(A)	 uma estratégia reguladora.

(B)	 uma instância consultiva.

(C)	 um órgão mediador de conflitos.

(D)	 um mecanismo extrajudicial.

(E)	 um instrumento competente.

55.	O ECA estabelece o direito de acesso da criança e do 
adolescente não apenas à Justiça da Infância e da Ju-
ventude, mas também a todos os órgãos jurisdicionais. 
Define o Estatuto que os menores de dezesseis anos 
serão representados e os maiores de dezesseis e meno-
res de vinte e um anos assistidos por seus pais, tutores 
ou curadores, na forma da legislação civil ou processual. 
Ainda de acordo com o ECA (art.141, § 1o) a assistência 
judiciária gratuita será prestada aos que dela necessita-
rem, através de defensor público ou

(A)	 centros de defesa.

(B)	 assistência voluntária.

(C)	 advogado nomeado.

(D)	 parceria com a OAB.

(E)	 perito pro labore.

56.	Constitui uma das finalidades da atuação do Assistente 
Social no campo sociojurídico, subsidiar ou assessorar a 
autoridade judiciária no conhecimento dos aspectos só-
cioeconômicos, culturais, interpessoais, familiares, ins-
titucionais e comunitários, sobre determinada situação, 
em vista de uma decisão judicial. De acordo com a Lei 
no 8.662/1993 que regulamenta a profissão do assistente 
social, realizar vistorias, perícias técnicas, laudos peri-
ciais, informações e pareceres sobre a matéria de Servi-
ço Social, constitui uma de suas

(A)	 prerrogativas básicas.

(B)	 obrigações jurídicas.

(C)	 ações interativas.

(D)	 competências técnicas.

(E)	 atribuições privativas.

51.	Ao abordar as medidas de proteção à criança e ao ado-
lescente, o ECA ressalta o dever da sociedade em ge-
ral e do poder público em especial, além da família, de 
assegurar seus direitos básicos. Nessa perspectiva, são 
sujeitos-alvos das medidas de proteção todas as crian-
ças e adolescentes que tenham seus direitos ameaçados 
ou violados. De acordo com o art. 98, III do ECA as me-
didas específicas de proteção à criança e ao adolescente 
são aplicáveis sempre que os direitos nele reconhecidos 
forem ameaçados ou violados por ação ou omissão da 
sociedade ou do Estado, por falta, omissão ou abuso dos 
pais ou responsável assim como

(A)	 em âmbito subjetivo.

(B)	 em contexto privado.

(C)	 em função da displicência estrutural.

(D)	 em detrimento de sua reação.

(E)	 em razão de sua conduta.

52.	O ECA (Lei no 8069/1990) rompeu com o caráter assis-
tencial, curativo e, sobretudo, corretivo-repressivo dos 
códigos de menores, antes vigentes no Brasil. Essa lei 
propõe uma releitura sobre a prática do ato infracional, 
a partir da separação por critério etário na aplicação das 
medidas e assegurando a exclusividade das medidas so-
cioeducativas aos adolescentes considerados autores de 
ato infracional. Tais medidas são atividades impostas aos 
adolescentes com a finalidade de reintegrá-los ao conví-
vio social. Nesse sentido, é correto afirmar que o cessar 
de ocorrências de ato infracional na infância e adolescên-
cia, implica

(A)	 assegurar direitos.

(B)	 correção de condutas.

(C)	 adaptação ao meio.

(D)	 ocupação do tempo livre.

(E)	 mudanças no modo de educar.

53.	Uma das atribuições do Conselho Tutelar é atender e 
aconselhar os pais ou o responsável, aplicando medi-
das a eles pertinentes, previstas no artigo 129 (I a VII) 
do ECA. A perda da guarda, a destituição da tutela e a 
suspensão ou destituição do poder familiar são medidas 
aplicáveis pela autoridade judicial, assim como a determi-
nação do afastamento do agressor da moradia comum, 
na hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual 
impostos pelos pais ou responsável, determinação essa 
prevista no artigo 130 do Estatuto como uma medida

(A)	 auxiliar.

(B)	 cautelar.

(C)	 protetiva.

(D)	 socioeducativa.

(E)	 contenciosa.
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57.	No regime adotado pela previdência pública na maioria 
dos países, faz-se o cálculo de contribuições necessárias 
a serem arrecadadas em determinado período de tempo 
para cobrir benefícios do mesmo período. A contribuição 
corresponde a um percentual sobre a remuneração do 
contribuinte; é um regime de caixa, em que as entradas 
são iguais às saídas, sem sobras. Trata-se de um modelo 
baseado na repartição simples ou

(A)	 regime orçamentário.

(B)	 compensatória.

(C)	 capital de cobertura.

(D)	 binária.

(E)	 pré-laborativo.

58.	 A Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), prevê a oferta 
de cuidado integral a toda pessoa com transtorno mental, 
por meio de assistência multiprofissional. Apesar da uni-
versalidade do atendimento da RAPS, há uma prevalência 
de pessoas que buscam seus serviços, que sofrem com 
o transtorno mental aliado a uma série de expressões da 
questão social. Acumulando conhecimento e experiência 
na intersetorialidade, o Assistente Social, na interface com 
a Política de Saúde Mental, é o profissional que evidencia 
as condições de vida das pessoas com transtornos men-
tais e seus familiares, que afetam o processo

(A)	 de alta hospitalar.

(B)	 saúde-doença.

(C)	 de internação compulsória.

(D)	 de autoestima.

(E)	 independência-interdição.

59.	A saúde do trabalhador é um campo estratégico que re-
quer conhecimentos e práticas nos níveis técnico, social 
e humano. Voltado para analisar e intervir nas relações 
de trabalho que provocam doenças e agravos, configura-
-se como um campo interdisciplinar e interinstitucional; 
seus marcos referenciais são os da Saúde Coletiva, ou 
seja, a promoção, a prevenção e

(A)	 a vigilância.

(B)	 o cuidado.

(C)	 a cura.

(D)	 a intervenção.

(E)	 a equidade.

60.	 A saúde do trabalhador vem se apresentando como uma 
importante área de atuação do assistente social nas últimas 
décadas. Suas atribuições estão voltadas para o atendi-
mento individual ou em grupo, para a pesquisa, assesso-
ramento e mobilização dos trabalhadores, muitas vezes 
compondo equipe multiprofissional. Os assistentes sociais 
também ocupam espaços de gestão e planejamento e re-
alizam pesquisas nessa área, tendo sempre como diretriz

(A)	 a laborterapia.

(B)	 o projeto ético-político profissional.

(C)	 a cultura organizacional.

(D)	 a perspectiva funcional-interativa.

(E)	 a reabilitação ocupacional.
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